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Sección A 
Poder Ejecutivo 

( D E C J t E T O EJECUTrV^O ¡ V f Ú M E R O PCaí^4T^016 ) 

E L P R E S I D E N T E D E L A R E P Ú B L I C A E N C O N S E J O 

D E M L N I S T R O S , 

C O N S Í D E R A . N T ) 0 : Que de conformidad ai A r t í cu lo 24 ^ 

de la Cons t i tuc ión de la R e p ú b l i c a , coiTesponde a l P r e s i d e n í e 

Consti tucional de la R e p ú b l i c a la Adminis t rac ión General dci 

Estado, siendo entre otras sus atribuciones ¡a de emitir Acuerdos. 

Decretos y expedir Reglamentos y Resoluciones c o n í b m e a . i 

Ley. 

C O N S I D E R A N D O : Que confomie a las disposicionc s 

legales contenidas en la L e y O r g á n i c a de Pre.supue.sto y de • a 

L e y G e n e r a l de l a A d m i n i s t r a c i ó n de l a R e p ú b l i c a , 

corresponde a i Presidente de la R e p ú b l i c a , por conducto d t i 

Consejo de Secretarios de Estado, aprobar e! presupuesto 

de todas las ins t i tuc iones de l Poder E jecu t ivo , p rev io su 

r emi s ión y a p r o b a c i ó n poi' el Congreso Nacional . 

C O N S I D E R A N D O : Que el Poder E jecu t ivo m e d í a n l e 

Decreto Ejecu t ivo P C M - 0 6 2 - 2013 del 19 de d i c i e m b r e de 

2013 , p u b l i c a d o en el D i a r i o O f i c i a l L a Gaceta de l 2 6 de 

dic iembre de 2 0 ! 3, a p r o b ó el Cont ia to de Fide icomiso para 

la A d m i n i s t r a c i ó n d e i P r o y e c t o " C e n t r o C í v i c o 

Gubernamenta l" celebrado entre e l Estado de Honduras pt>r 

medio de C O A L I A N Z A y Banco L . ^ I S E (Honduras) , S.A 

el cual a d e m á s instnjj'e a la Secretana de Estado en el Despacho 

de Finanzas, para que efectúe las í rans íe renc ias presupaestarias 

necesarias al Fideicomiso. 
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C O N S I D E R A N D O : Q u e e l C o n g r e s o N a c i o n a l 

mediante Dec re to L e g i s l a t i v o n ú m e r o 307-2013 del 13 de 

enero de 2014, pub l i cado en el D i a r i o O f i c i a l La Gaceta del 

12 de mayo úe 2014, a p r o b ó e l Contrato de Fideicomiso para 

la A d m i n i ' i t r a c i ó n d e l P r o y e c t o " C e n t r o C í v i c o 

Gubemameri ta l" ' celebrado entre e l Estado de Honduras por 

medio de C O A L I A N Z A y Banco L A F I S E (Honduras) , S. A . , 

ra t i f icando \o la ins t i ' ucc ión dada por el Poder 

Ejecu t ivo para que las in s t i t uc iones que se adhieran al 

fideicomiso creado r ea l i cen las reser\'as presupuestarias 

conespondientcs al pago de arrendamientos de los edif icios; 

para q u e la S e c r e t a r í a de Es t ado en e l D e s p a c h o de 

Finanzas e f e c t ú e las Uansíerencias de las recursos fitiimcieras, 

presentes y ñ i t u i o s , para financiar los gastos de aiTendamiento, 

servicios púl>iicos, seguridad, l impieza, mantecimienio y otros, 

al Fideicomiso aprobado. 

C O N S I D E R A N D O : Que la a t r a c c i ó n , p r o m o c i ó n y 

p r o t e c c i ó n de la inve r s ión , nacional y extranjera, en el Proyecto 

denominado "Centro C í w c o Gubernamental" celebrado entie 



i 

el Estado de Hotidm-as, por med io de C O A L I A N Z A y Banco 

L A F I S E (Hondura s ) , S.A., es de i n t e r é s p r i m o r d i a l para el 

Estado de Honduras , pa ia lo cual debe o t o r g á r s e l e todas las 

facilidades y ga ran t í a s para fomentar su desarrollo y ejecucii n: 

d e b i é n d o s e a d e m á s regular los procesos en las etapas de 

e j ecuc ión , desarrollo y a d m i n i s t r a c i ó n de las obras y se rv i c i i s 

p ú b l i c o s , potenciando la capacidad de i nve r s ión del proyecto 

C O N S I D E R A N D O : Que debido a la fecha en que se ap robó 

el Decreto Ejecut ivo PCM-001-2015 dei 5 de enero de 2 0 i 5. 

mediante el cual de confo rmidad con las es t ipu lac iones del 

Con t ra to de F i d e i c o m i s o suscr i to c o n B a n c o L A F I S E , se 

designa a las dependencias del Poder Ejecutivo que mantienen 

of ic inas en el m u n i c i p i o del D i s t r i t o Cent ra l y que fo rma l an 

p a r t e d e l P r o y e c t o d e n o m i n a d o " C e n t r o C í v i c o 

Gubernamenta l " , de c o n f o r m i d a d con la c l a s i f i c a c i ó n en el 

Sistema de A d m i n i s t r a c i ó n F inanc ie ra ( S L A F I ) asi c o m o el 

manejo de par t idas presupuestarias y transferencia a L A F I S E , 

C O N S I D E R A N D O : Que e l 23 de febrero de 2015, el 

Gobierno de la R e p ú b l i c a de Honduras, actuando a t r a v é s Je 

C O A L I A N Z A conjuntamente con el Fiduciario, convocaron el 

Concluso P ú b l i c o Internacional para la A d j u d i c a c i ó n de un 

Contrato de A l i a n z a P ú b l i c o Pr ivada para la P r e s t a c i ó n de i os 

S e r v i c i o s y e l D i s e ñ o , F i n a n c i a m i e n t o , D e m o l i c i ó n . , 

C o n s t r u c c i ó n , E q u i p a m i e n t o , O p e r a c i ó n , E x p l o t a c i ó n y 

Mantenimiento de las Instalaciones, relacionados con ei Centro 

C í v i c o Gubernamental, en el municipio del Distr i to Central de ia 

R e p ú b l i c a de Honduras. 

C O N S I D E R A N D O : Que el 01 de febrero de 2016, con o 

resultado del Concurso P ú b l i c o In ternacional refer ido en el 

considerando anterior, se ad jud icó el Contrato para la Pres tac ióu 

de los Se iv ic ios y e l Diseno, Financiamiento , D e m o l i c i ó n , 

C o n s t r u c c i ó n , E q u i p a m i e n t o , O p e r a c i ó n , E x p l o t a c i ó n y 

Mantenimiento de las Instalaciones, relacionados con e¡ Cent io 

C í v i c o Gubernamental , en e l m i m i c i p i o del Dis t r i to Ccnual de 

la R e p ú b l i c a de Honduras a l Inversionista Operador Pr ivado 

G I A + A S. de C.V., y el 20 de abr i l de 20! 6 se in i c ió ta f i rma de 

dicho conuato enffe la Secretaiia de Finanzas, C O A L I A N Z A , el 

Fiduciario y el Inversionista Operador Privado. 

C O N S I D E R A N D O : Que en a p l i c a c i ó n del A r t í c u l o 32 , 

40 y 49 de la L e y de P r o m o c i ó n y P r o t e c c i ó n de Inversiones 

contenida en e l Decreto 51-2011 del 3 de m a y o de 2011 y 

pub l i cada cu e l D i a r i o O f i c i a l L a Gaceta del 15 de j u l i o de 

Seccióit A. .AcuerdosyLejei 

No. 34,094 

201] y sus leformas, se declaia de in te rés nacional y pr ior i tar io 

el p r o y e c ' o de i n v e r s i ó n d e n o m i n a d o ' C e n t r o C í v i c o 

Ciubemamental". 

C O N S I D E R A N D O : Que la L e y de P r o m o c i ó n de la 

. 'asociación P ú b l i c o Privada aprobada mediante Decre to 143-

2013, en su a r t í c u l o 3.- Principios, define a) Seguridad ju r íd i ca 

como pr inc ip io que reconoce la f ina l idad del Derecho en las 

relaciones p ú b l i c o - p r i v a d a s que surjan como producto de la 

presente Le / ; y, g ) Sos ten ib i l idad e c o n ó m i c a y financiera de 

los proyectos de p a r t i c i p a c i ó n p ú b l i c o privada. 

C O N S I D E R A N D O : Que el ad jud ica ta r io o p t ó p o r el 

F inanc iamunto engrapado ofrecido en el Pliego de Condiciones 

del Concur.^o, a l i n de proteger la posible p a r t i c i p a c i ó n de los 

I n s t i t u t o s l e P r e v i s i ó n y o t r o s even tua l e s f i n a n c i s t a s 

participante- en el mismo. 

POR TANTO: 

En a p l i c a c i ó n de los a r t í c u l o s 245 numerales 11), 19), 30) ; 

35.S,363y -71 de l a C o n s t i t u c i ó n de la R e p ú b l i c a ; I I , 1 7 , 2 2 

numerales ) , 4 ) y 8 ) ; 69 , 73 y 117 de la L e y Genera l de l a 

.Adminisirac íón Púb l i ca y su reforma; 4 munerai a), 7 numerales 

5) y 6 ) , 2 5 , 2 6 , 3 0 , 3 4 de la L e y de P r o m o c i ó n de l a A s o c i a c i ó n 

P ú b l i c o Pri .ada; 7, 8, 9 y 30 del Reg lamen to General de la 

L e y de P r o m o c i ó n de la A s o c i a c i ó n P ú b l i c o Privada; 4 0 y 4 1 

de ia L e y d» P r o m o c i ó n y P r o t e c c i ó n de Invers iones ; 4 del 

£a faceta 
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Sccciún: A Acuerdos v Leyes-

No. 34,094 t a G a c e t a 

Decreto 274-2010 del 13 de enero de 2 0 1 1 ; 1 2 , 2 L 2 4 , 2 9 , 3 i , 

168.169 del Reglamento de! Decreto Leg i s l a t ivo 2 7 4 2 0 1 0 , 2 

n u m e r á i s , 13, 15, 16, 17, 37 numera l 2 ) , 3 8 , 3 9 , 4 4 , 4 7 , 52, 

6 1 , 7 8 , 80, 82 , 83, 84 , 94 n u m e r a l 5 ) , 95, 96 , 104, 115, 1:6 

numerales 3 ) y 4 ) , 124 de la L e y O r g á n i c a de Presupuesto: 1. 

4 , 5 , 1 0 , 2 2 , 2 6 , 2 7 p á r r a f o segundo, 28 y d e m á s disposiciorj-cs 

complementar ias del Reglamento de E j e c u c i ó n General c ÜI 

Presupuesto; y, con fundamento en las c l á u s u l a s 3', 4», 9", 1 • i " . 

12' , 15", 16», y 1 T del Decre to Leg i s l a t ivo n ú m e r o 307-20 i 3 

del 13 de enero de 2014, publicado en el Dia r io Ofic ia l L a Gaci ¡a 

del 12 de mayo de 2014, contentivo el Contrato de Fideicomi.io 

para la A d m i n i s t r a c i ó n de l P r o y e c t o " C e n t r o C í v i c o 

Gubernamen ta l " celebrado entre e l Estado de Hondiuras por 

med io de C O A L I A N Z , ' ^ y Banco L A F I S E (Honduras) , S.A y 

Decreto Ejecut ivo P C M - 0 0 1 - 2 0 ! 5 del 5 de enero de 2015. 

D E C R E T A : 

A R T Í C U L O 1 . - D e c o n f o r m i d a d a l o s p r i n c i p i u s 

establecidos en la L e y de P r o m o c i ó n de l a A s t ) c i a c i ó n P ú b l i c o 

Privada, los contratos de p a r t i c i p a c i ó n p ú b l i c o - p r i v a d a deben 

sujetarse al repaito equilibrado de los beneficios y de las riesgos 

en los Contratos, as í como potenciar la capacidad de inversi i m 

en el p a í s a fin de lograr e l desan'ollo integral de la p o b l a c i ó n , 

entre otros. 

En tal sentido, a f í n de contar con una dis tr ibución equilibrada 

de los beneficios y compro in i so s de esta A l i a n z a P ú b l i c o 

Pr ivada, la Tasa Interna de R e t o m o de nueve p i m t o setenta y 

c inco p o r ciento (9 .75%) que p r e s e n t a r á a! Cierre Financie! o 

e l I n v e r s i o n i s t a O p e r a d o r P r i v a d o ( l O P ) en su M o d c o 

E c o n ó m i c o Financiero, debe rá tomar en cuente l o siguiente; 

a) E i cierre financiero d e b e r á efectuarse a m á s tardar seis 

meses contados a partir de lafecha de f i rma del C o n t r a ' ü 

del Proyecto; plazo que p o d r á ser prorrogado por acuerco 

entre las partes del Conn ato de Al i anza P ú b l i c o Privada 

del Proyecto del Centio CÍVICO Gubernamental; 

b ) L o s efectos dei to ta l de las exoneraciones fiscales 

otorgadas mediante Decreto Legis la t ivo N ú m e r o 30-

2016; 

c) L a estructura de aportes de capi tal s e r á la m i s m a que c! 

I n v e r s i o n i s t a O p e r a d o r P r i v a d o ( l O P ) p r e s e n t ó , i ! 

m o m e n t o de o torgar le la C o n c e s i ó n , s e g ú n A c t o i'c 

A d j u d i c a c i ó n del Proyecto; 

d ) L o s s t i V i c i o s p ú b l i c o s a cons ideraren el p r imer a ñ o de 

operaciones s e r á n de USS2,118,782 debiendo efecmar 

los ajustes respecdvos en los a ñ o s subsiguientes, con una 

lasa ü ; c r ec imien to anual de 1.94% considerando que 

en ei Con t r a to de l P royec to c o n t e m p l a me jo ra r l a 

ef ic iencia en la o p e r a c i ó n y gasto en las In s t i t uc iones 

p a n u : i p a n t e s , m e d i a n t e l a i m p l e m e n t a c i ó n de 

mecanismos de eficiencia y sustentabilidad en los servicios 

p ú b l i c o s , como ser abastecimiento y tratamiento de agua, 

ene rg í a e léc t r ica , aire acondicionado, i l u in inac ión y otros 

servicios requeridos. 

En cas» de requer i r obras ad ic ionales se e s t a r á a lo 

establecido ; n la s e c c i ó n 17.17.3 Obras de m o d e r n i z a c i ó n no 

programadas del Contrato del Proyecto, quedando autorizado 

el C o m i t é T é c n i c o de l F i d e i c o m i s o de I n v e r s i o n e s y 

A s í g n a c i o n c s ( F I N A ) , a realizar las transferencias al Proyecto 

Centro Cívi-í o Gubernamental por conducto del Fiduciario. 

A R T Í C U L O 2.- Para dar cumpl imien to a lo establecido en 

el articulo precedente el Inversionista Operador Privado d e b e r á 

remit i r para ^u va l idac ión a la Secretaria de Finanzas, a t i a v é s de 

la U n i d a d de Contingencias Fiscales, el M o d e l o E c o n ó m i c o 

Financiero Í adi tado p o r u ñ a f i rma auditora registrada por la 

C o m i s i ó n N. ic iona l de Banca y Segui'os ( C N B S ) . 

A R T Í C U L O 3.- S í insti-uye a la Secretaria de Finanzas 

para que en el ejercicio fiscal 2017 consigne en la I n s t i t u c i ó n 

449 - Ser. 'ic os Financieros de la A d m i n i s t r a c i ó n Centi-al una 

partida presupuestaria por el equivalente a USS4,865,S95 este 

m o n t o se c i n v e i t i r á en L e m p i r a s de acuerdo a la C l á u s u l a 

19.5 del Con rato, con la f inal idad de respaldar financieramente 

los pagos mensuales netos al Invers ionis ta Operador Pr ivado 

del Proyecta denominado Cent ro C í v i c o Gubernamenta l , el 

cual d e b e r á estar disponible en una Cuenta Especial en el Banco 

Central de Honduras (BCIT) , administrada por la T e s o r e r í a 

General de j Í: Repijblica de Honduras ( T G R ) . 

. \ R T Í C U L O 4.- E l presente Decreto E jecu t ivo e n t r a r á en 

vigencia el d a de supublicacirai en el Diario Oficial "La Gaceta". 

D a d o en e l S a l ó n C o n s t i t u c i o n a l de Casa P res idenc ia l 

en la C i u d a d de Tegucigalpa, m u n i c i p i o de l Di s t r i t o Central , 

a los veinti.si ete (27) d í a s de l mes de j u n i o de dos m i l d iec i sé i s 

(2016). 

ATwm 
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